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Introdução 

 

Este trabalho tem como objetivo evidenciar os resultados de parte da 

pesquisa realizada acerca do processo constitutivo da identidade de gênero dos alunos 

do Liceu Piauiense, por meio dos seus pensamentos sobre gênero e sexualidade, 

baseados nas avaliações dos mesmos sobre a postura e conduta da Escola em relação a 

esses referenciais. Para tanto, estruturamos um encontro entre os mesmos, e por meio do 

grupo focal, de forma interativa, a avaliação de cada aluno foi sendo construída 

mediante as falas dos outros adolescentes.  

A análise dos dados foi feita tomando como referência a idéia de Ciampa 

(1994) de concepção de identidade, bem como os estudos de Louro (2001, 2006), 

Badinter (1992), Carvalho (2000), Sayão (1997) sobre as discussões de gênero e 

sexualidade e ainda as reflexões de Moita Lopes (2002) sobre identidade de gênero e 

sexualidade na escola.  

Evidenciaremos na íntegra toda a discussão travada nesse momento e em 

seguida, analisaremos de que forma tais referenciais de gênero e sexualidade acontecem 

no espaço escolar, na ótica dos próprios adolescentes e como estes influenciam no 

processo de constituição da identidade de gênero dos alunos. 

 

 

 

 



O processo de interação grupal dos alunos 

 

  Os alunos discorreram de forma dinâmica e articulada acerca de como as 

questões sobre gênero e sexualidade estão presentes no espaço escolar. A fim de que 

possamos compreender a lógica de avaliação desses adolescentes ao longo do encontro 

grupal, explicitaremos a seguir, na ordem e integralmente, as falas de cada um deles 

sobre a referida temática. 

 

Rita: Em relação à escola, vamos dizer o Liceu, que é o colégio que eu estudo, ou seja, 

o Liceu ele é um colégio que sabe diferenciar muito esses pontos do masculino e do 

feminino. Mas tem certos casos que existe um preconceito. Tem, a gente não pode dizer 

que não tem porque tem. A escola faz de tudo pra não colocar preconceito, pra que não 

haja esse preconceito, mas aqui e acolá, sempre tem uma “caída” nesse preconceito. 

Por exemplo, ontem, a gente tava no banheiro tomando banho e os meninos iam tomar 

banho, a gente (meninas) ia terminar de tomar banho e os meninos iam entrar, aí o 

inspetor da escola chegou e disse: “Não menino não pode tomar banho na escola”. Por 

quê? Eles pensavam que ia acontecer alguma coisa. Para mim banheiro ou sala de aula 

não impede nada não, pois se for para fazer algo qualquer lugar pode acontecer. 

 

Joana: em relação à escola eu acho que não seja só aqui no Liceu, mas muitas têm 

diferenças entre o masculino e o feminino, a sexualidade, em geral. Aqui no Liceu 

mesmo esse ano já teve palestras, já teve adolescentes mesmo que fazem sexo, 

comentam aqui no colégio. Então creio que não seja só aqui no Liceu, mas existe sim 

muitas escolas em termo dos conteúdos, falam sim de sexualidade e de tudo. Em 

relação ao tratamento dado para meninos e meninas é igual, todos por igual. Existem 

homossexuais aqui na escola e acho que o tratamento é o mesmo para todos, por igual. 

 

 

João: eu acho que em relação a essa questão, o Liceu é uma escola esforçada nisso, 

começando pela direção, que é um homem e uma mulher. Na escola existe muito mesmo 

alunos homossexuais matriculados e é normal. Mas também existem situações como a 

de ontem dos meninos quererem tomar banho e não deixarem. Eles iam tomar banho, 

mas só que com o consentimento delas. Mas falaram lá para o inspetor e ele não deixou 

os meninos, eu era um deles. 

 

Francisco: no Liceu há sim muito preconceito entre os homens e as mulheres. Porque 

teve um caso aqui que foram pegos dois alunos, nus, dentro do banheiro, dizendo que 

eles estavam fazendo relação sexual, dentro do banheiro. E aí o menino foi expulso do 

colégio e a menina continua estudando aqui. Deveria então ter sido expulsos os dois. 

Teve um caso também, escutei um caso de um vigia e um professor dizerem assim: 

“Rapaz aquele viado ali daquela sala está muito gaiato”. Quer dizer, eu não tenho 

nada contra, mas há preconceito e muito aqui no Liceu. 

 

Manoel: como o Francisco falou, o preconceito na escola existe sim e não é pouco. 

Esses casos assim de pegarem meninas com homens na sala fazendo relação sexual, já 



aconteceu e não foi só uma vez. Já saiu até no jornal que no Liceu Piauiense pegaram 

uma aluna e dois alunos numa sala fazendo relação sexual. Então o colégio tem 

preconceito. Por quê? Por que ele expulsou nesse caso só a aluna e não expulsou os 

meninos. 

 

Maria: eu acho que não há preconceito entre masculino e feminino dentro da escola. Eu 

não concordo nem com o Francisco nem com o Manoel quando dizem em relação a ter 

relação sexual dentro do colégio. Isso não é certo, de parte nenhuma, porque aqui é um 

colégio e se eles querem fazer isso devem procurar um outro lugar pra está fazendo 

isso. Aqui é um colégio e nós devemos estar aqui estudando. Não é questão de 

preconceito não, pois o aluno foi expulso porque ele já estava em observação, então ele 

foi expulso por isso. Se acontecesse mais um caso de ele aprontar no colégio ele seria 

expulso. 

 

Ana: na minha opinião, eu concordo com os meninos, porque acho que houve 

preconceito sim, pois mesmo que ele já estivesse em observação, mas ele foi expulso 

por esse motivo, e pelos outros motivos ele não foi expulso, então isso foi preconceito 

sim. A pena devia ter sido igual para os dois. Num foram pegos fazendo a mesma 

coisa? Então os dois deveriam ter sido punidos da mesma forma. 

 

Francisca: a escola em certos pontos ela influencia nos preconceitos, mas acho que o 

preconceito é mesmo dos alunos e não da escola. Principalmente em relação aos 

homossexuais aqui dentro da escola. 

 

José: eu acho que de certa parte existe aqui dentro o preconceito entre homem e 

mulher, mas na maioria das vezes não tem, em relação ao esporte, por exemplo, se o 

homem pratica “handebol”, a mulher também pratica, se a mulher pratica “futsal” o 

homem também, então [...]. 

 

Pedro: não eu não tenho nada que falar da escola não, até porque eu não conheço 

muito então [...]. Mas eu acho que o preconceito existe muito entre os alunos, 

principalmente nos que são homossexuais, porque tem uns meninos aí que ficam 

aperreando eles, então não respeitam o jeito de cada um. 

 

 

Os resultados obtidos 

 

A interação evidenciada no encontro grupal pelos adolescentes 

apresenta-se de forma bastante rica, no que diz respeito aos conteúdos e referenciais de 

gênero e sexualidade que são produzidos no espaço escolar e a forma como estes 

referenciais são avaliados e internalizados pelos alunos. 

 Percebemos que algumas falas dos alunos evidenciam que a Escola 

busca na suas atividades diárias proporcionar uma discussão acerca da temática 



sexualidade, especialmente, e, consequentemente, sobre a temática gênero. Essas 

reflexões aparecem na forma de atividades como palestras e conteúdos programáticos 

que visam contemplar essa discussão ao longo do ano letivo. Isso denota que há uma 

sensibilidade por parte da Escola em promover discussões que informem e eduquem os 

alunos também sobre as questões relacionadas à sexualidade, de forma mais direta, e, 

inevitavelmente, promove uma discussão sobre gênero. 

Estas ações tornam-se importantes devido serem essenciais no próprio 

processo de formação humana, bem como na construção da identidade desses alunos. 

Entendemos como Whitelaw (2000, p. 33) quando reflete que: 

 

A educação é certamente, uma das principais agências da sociedade 

com que interagimos individual e coletivamente. Nosso gênero 

afeta nossa relação e experiência de seus sistemas e práticas. Isto 

ocorre porque o sistema educacional de qualquer sociedade reflete, 

pelo menos em parte, os valores, ideais e códigos de conduta 

daquela sociedade – incluindo os papéis que se espera que os 

indivíduos desempenhem. A relação do indivíduo com a educação 

é, por conseguinte, claramente uma relação gendrada, isto é, 

afetada pelo gênero. [Grifos da autora]. 

 

Assim, entendemos que é imprescindível tais políticas de 

desenvolvimento de atividades que contemplem as discussões sobre gênero e 

sexualidade como forma de viabilizar reflexões que orientem e/ou esclareçam esses 

referenciais também no espaço escolar. De acordo com a reflexão de Carvalho (2000, p. 

21) “O documento Parâmetros Curriculares Nacionais: Terceiro e Quarto Ciclos do 

Ensino Fundamental: Temas Transversais, Brasília:MEC/SEF, 1998 sugere várias e 

ricas possibilidades de abordagem e tratamento destes conteúdos nas disciplinas.” 

[Grifos da autora]. Percebemos assim, que a fundamentação Legal do MEC indica 

alternativas e a necessidade de se estar discutindo tais temáticas no âmbito da escola. 

A escola em questão, por meio das falas dos alunos, busca, de certa 

forma, contemplar essa exigência da legislação que fundamenta as políticas 

educacionais, inserindo atividades que promovam a reflexão e conscientização dos 

alunos acerca dos referenciais de gênero e sexualidade. Nessa perspectiva, inferimos 

que essas práticas no cotidiano escolar estão diretamente relacionadas com o processo 

de construção da identidade de gênero dos alunos, uma vez que o espaço escolar, assim 

como a família constituem importantes contextos de referências nesse processo 



constitutivo da subjetividade humana. Como evidencia Moita Lopes (2002, p. 16) sobre 

essa inter-relação: 

 

Dentre os espaços institucionais em que atuamos, a escola tem sido 

continuamente apontada como um dos mais importantes na 

construção de quem somos ou dessa fragmentação identitária. É um 

dos primeiros espaços sociais a que a criança tem acesso, longe da 

vigilância imediata da família, a outros modos de ser humano 

diferentes daqueles do mundo relativamente homogeneizado da 

família. 

 

Percebemos assim que a escola, como uma instituição socialmente 

construída e que tem dentre suas funções a socialização do homem e a preparação para a 

atuação nesse mesmo contexto social que o produziu, estará presente de forma direta na 

construção dos referenciais da identidade de gênero dos seus alunos, mediante as 

práticas pedagógicas que desenvolve, de forma velada ou explícita, sobre as discussões 

acerca da masculinidade e feminilidade, bem como sobre sexualidade humana. Assim, 

múltiplas identidades que caracterizam a subjetividade humana, convergem na 

construção também dessa identidade de gênero e sofre a influência direta das 

concepções de gênero evidenciadas também no espaço escolar. 

Outro ponto apontado em diversas situações do cotidiano escolar pelos 

alunos foi em relação ao preconceito em relação a condutas e posturas acerca de gênero 

e sexualidade que acontecem na Escola. Diversas são os episódios relatados por eles que 

evidenciam posturas preconceituosas em relação aos referenciais masculinos e 

femininos. 

Um deles refere-se a um fato que aconteceu um dia antes da realização 

do encontro, quando os alunos ao acabarem o encontro, sempre trocam de roupa para 

ficarem para assistir aula no turno da tarde. Assim, as alunas foram tomar banho no 

único banheiro e, após o término, os alunos iriam tomar banho também no mesmo 

banheiro. Na fala dos alunos, o inspetor ao saber que os homens iriam tomar banho, 

proibiu tal atividade, justificando que “menino não pode tomar banho na escola”, e, 

segundo os alunos, a proibição foi feita como precaução de um possível contato sexual 

dos alunos com as alunas que se encontravam na Escola. 

 Essa ação por parte de um funcionário da Escola, denota para os alunos 

um preconceito em relação ao tratamento desigual dado aos homens do corpo discente 

da Escola. Ou seja, o pré-julgamento do inspetor diante desse episódio, denota uma 



prática educativa que segrega e gera marginalização entre os sexos, função esta que não 

deve ser estimulada pela escola, como nos reflete Sayão (1997, p. 112): 

 

No cotidiano escolar, quando se proíbe (ou inibe) certas 

manifestações, quando se intervém junto a um aluno que “se 

excedeu”, ou quando se convoca os pais para uma conversa 

reservada, em todas essas situações a escola está (re)produzindo 

certos valores morais, mais ou menos rígidos, dependendo do 

profissional que protagoniza uma dada situação. 

 

Percebemos, portanto, que as práticas que acontecem no espaço escolar 

como forma de promover uma educação no âmbito da sexualidade ou dos referenciais 

de gênero, têm de ser realizadas de forma cautelosa e responsável, a fim de que 

realmente promovam reflexões e entendimentos acerca da referida temática e, 

consequentemente, possibilitem o desenvolvimento de ações e de uma consciência de 

gênero que esteja associada a condutas e hábitos responsáveis e saudáveis por parte dos 

alunos. Sayão (1997, p. 113) sugere ainda “que a escola reflita sobre seu papel, e ao 

abordar esse tema o faça de forma consciente e profissional”. 

Nessa perspectiva, Louro (2001) ainda reforça que a prática pedagógica e 

a política educacional escolar não devem “fechar os olhos” para a complexidade e a 

necessidade que a discussão sobre e gênero e sexualidade se faz no contexto escolar, 

mas que muitas vezes insiste em acontecer no dia a dia de algumas escolas. Nas 

palavras da autora: 

 

[...] a escola de uma certa forma desvia o interesse dos alunos para 

outros assuntos, adiando, a todo preço, a atenção sobre sexualidade, 

tornando-se assim um espaço „associado‟ com resistência a uma 

abordagem pedagógica significativa e ética da sexualidade na 

educação. (LOURO, 2001, p. 20). 

 

Outro ponto avaliado pelos alunos como refletindo preconceito por parte 

da Escola foi o episódio em que um casal de alunos foi pego fazendo sexo num 

banheiro da escola e a punição em decorrência desse ato foi a expulsão apenas do aluno 

e não da aluna. Essa postura despertou opiniões diferenciadas por parte dos adolescentes 

ao avaliarem a punição. Alguns caracterizaram como preconceituosa a postura da 

Escola em não punir da mesma forma a aluna, já que os dois estavam envolvidos na 

situação. Outros não avaliaram como preconceito de gênero por parte da escola essa 

punição, por justificarem que o aluno só foi expulso por que já estava sobre alerta em 



relação a qualquer infração que ocasionaria sua expulsão, coincidentemente, essa 

infração foi exatamente a relação sexual no banheiro da Escola. Corroboramos com 

Pereira (2007, p. 74) quando afirma que: 

 

Sem dúvida, o debate sobre a sexualidade precisa ampliar-se no 

campo educacional, pois o que se verifica é ainda a sua escassa 

evidência no contexto da educação escolar, o que contribui para 

ocultar, reduzir ou mesmo negar aos profissionais de educação e, 

consequentemente, aos jovens, a apreensão dos saberes capazes de 

proporcionar-lhes a compreensão das contradições, conflitos e 

ambigüidades referentes à sexualidade. 

 

As divergências sinalizam que a internalização das posturas e condutas 

realizadas no espaço escolar por cada adolescente se dá de forma singular e que essa 

apropriação dos referenciais de gênero e sexualidade produzidas nesse contexto são 

importantes indicadores de como os alunos desenvolvem as suas consciências de gênero 

e estas direcionam as ações e os afetos que estão atrelados às vivências masculinas e 

femininas da sexualidade. Sayão (1997, p. 113), ao refletir sobre essa questão do papel 

da escola na orientação sexual e de gênero e o desenvolvimento dos referenciais 

individuais dos alunos evidencia que: 

 

[...] o papel da escola é o de ampliar esse conhecimento em direção à 

diversidade de valores existentes na sociedade, para que o aluno 

possa, ao discuti-los, opinar sobre o que lhe foi ou é apresentado. Por 

meio da reflexão poderá, então, encontrar um ponto de auto-

referência, o que possibilitará o desenvolvimento de atitudes 

coerentes com os valores que ele próprio elegeu como seus. 

 

Entendemos assim que a consciência de gênero e sexualidade que o 

corpo discente vai constituindo ao longo do seu processo de escolarização, vai ser 

refletida no processo de construção das suas identidades de gênero que engendra 

também os referencias de sexualidade. Ou seja, a prática pedagógica e educativa 

realizada tanto pelo corpo docente como pelos demais funcionários da escola são 

extremamente importantes na constituição desses referenciais e no pensamento dos 

alunos acerca do masculino e do feminino. Assim, é importante salientar que essa 

prática deve orientar e não direcionar as condutas e posturas referentes a tal temática. 

O terceiro ponto de preconceito evidenciado nas falas dos alunos e 

avaliado por estes refere-se a questões relacionadas com a homossexualidade no espaço 

escolar. Os adolescentes sinalizam algumas condutas e posturas tanto do corpo docente 



e discente, quanto dos funcionários em geral que evidenciam preconceito com a 

homossexualidade existente dentro da Escola. Eles explicitam o diálogo entre um 

professor e um vigilante da Escola que fazem julgamentos sobre a conduta de um aluno 

homossexual evidenciando comentários preconceituosos acerca da orientação sexual 

homoerótica, inclusive fazendo uso de termos pejorativos para referir-se a esse aluno. 

Sobre esse tipo de postura advinda do corpo de funcionários da escola, percebe-se a 

incoerência em meio a função de educadores sobre os referenciais de gênero e 

sexualidade. Carvalho (2000, p. 21) sobre o papel da escola e do educador reflete: 

 

Das educadoras e educadores espera-se um olhar e um ouvido atentos 

no cotidiano escolar a fim de evitarem a discriminação negativa, o 

reforço dos estereótipos de gênero, o desrespeito às diferenças 

individuais e opções sexuais, a agressão ou abuso sexual. Esperam-se 

intervenções positivas que interroguem idéias e sentimentos, 

convidando alunos e alunas a participarem da construção de um 

mundo em que as relações sociais sejam mais justas e mais felizes e 

em que homens e mulheres possam se desenvolver plenamente. 

 

Entendemos que a escola está no plano central de balizamento entre os 

referenciais sociais de gênero e sexualidade e as concepções individuais dos alunos 

acerca dessa temática. Ou seja, estará mediando a constituição da subjetividade do 

corpo discente à medida que proporciona o desenvolvimento de forma determinista ou 

livre de reflexões que propiciem o respeito à diversidade que caracteriza os referenciais 

de gênero e sexualidade. 

Em relação às condutas preconceituosas evidenciadas pelos alunos 

acerca de ofensas ou constrangimentos por parte de alguns alunos da Escola em relação 

aos alunos homossexuais, percebemos que o aluno que relata tais posturas, explicita a 

sua não concordância em relação a essa postura. Ainda é possível perceber que na fala 

dos alunos, tais ações de preconceito parte mais dos alunos do sexo masculino em 

relação à homossexualidade masculina. Sobre essa questão Badinter (1992) reflete que 

nas escolas atitudes homofóbicas são mais típicas da parte dos garotos do que das 

meninas e que isso justifica a discriminação social em maior proporção referente à 

homossexualidade masculina no âmbito escolar. Esse preconceito explícito em relação à 

homossexualidade contribui para o fortalecimento de estereótipos que tendem a 

marginalização do aluno no contexto escolar. Sobre essa questão, Louro (2001, p. 31) 

reflete que “para aqueles e aquelas que se reconhecem nesse lugar, „assumir a condição 



de homossexual ou de bissexual é um ato político e, nas condições atuais, um ato que 

ainda pode cobrar o alto preço da estigmatização”. 

Percebemos o quanto a impregnação dos referenciais de preconceito à 

prática homossexual ainda estão presentes no contexto social e também no contexto 

escolar. Assim, mais uma vez se faz necessário refletirmos sobre as práticas e posturas 

em relação aos referenciais de gênero que estão sendo desenvolvidas nas escolas a fim 

de não fortalecermos o preconceito ao longo do processo de escolarização do indivíduo. 

Uma outra avaliação feita pelo aluno José, em relação às práticas e 

condutas da Escola sobre os referenciais masculinos e femininos é o estímulo, por 

exemplo, às atividades esportivas que integram homens e mulheres independentemente 

do tipo de esporte que se esteja praticando. Por exemplo, a prática de handebol por parte 

dos meninos e de futebol de salão pelas meninas. Atividades esportivas que 

respectivamente são socialmente estigmatizadas como femininas e masculinas, são na 

Escola desenvolvidas pelos homens e pelas mulheres. Essa sinalização é feita pelo aluno 

como forma de evidenciar ações no contexto escolar que não se percebe preconceito. 

Porém o mesmo aluno reflete para posturas em que há o preconceito no tratamento entre 

homens e mulheres na escola, mas não especifica quais. Ou seja, o aluno concorda com 

os colegas de que há algumas posturas e práticas preconceituosas, mas prioriza as 

posturas de igualdade em relação ao sexo masculino e feminino.  

Mediante esse entendimento do adolescente, podemos inferir que as 

relações de poder estão presentes ao se pensar o homem e a mulher na 

contemporaneidade, porém “teremos de admitir que o poder não pode ser tomado como 

uma matriz geral, uma oposição binária global entre dominantes e dominados e sim que 

ele se exercita a partir de muitos pontos e em várias direções” (Louro, 2006, p. 8). 

 

 

Conclusões 

 

Podemos avaliar, portanto, que a identidade de gênero dos adolescentes é 

constituída sob influência também das práticas e condutas desempenhadas pela escola. 

Ou seja, os referenciais de gênero e sexualidade que são evidenciados nas práticas 

educativas e pedagógicas da Escola são percebidos pelos alunos e avaliados por estes 

que, vão por meio também desses referenciais, sinalizando as suas identidades de 

gênero. 



Ao avaliarmos essas condutas e posturas da escola sobre a referida 

temática, percebemos que os alunos internalizam, de forma diferenciada, esses 

referenciais. Alguns avaliam de forma positiva a postura da escola no cotidiano escolar 

em relação às questões sobre gênero e sexualidade e tendem a re-por essa identidade 

pressuposta (CIAMPA, 1994) evidenciada pela escola e por seus membros. Em outros 

termos, a identidade de gênero é construída mediante a mera reposição da identidade 

pressuposta pela sociedade e reforçada pela escola (mesmice). Porém, também 

percebemos que alguns alunos sinalizam as suas identidades de gênero mediante a 

relação mesmice/mesmidade, ou seja, rompem com as práticas e condutas 

desempenhadas pela escola, num movimento de transformação, de metamorfose que 

tende à emancipação do indivíduo (mesmidade). 

As práticas pedagógicas e as condutas advindas destas no espaço escolar 

como um todo, são de fundamental importância para a apreensão desses referenciais por 

parte do corpo discente da escola e, consequentemente, pelos referenciais que vão 

constituir as suas consciências e as suas identidades de gênero. Moita Lopes (2002, p. 

200) aponta alguns pontos que fazem da escola esse importante mediador no processo 

de construção da identidade de gênero humana: 

 

a) em geral, a escola é o primeiro espaço social do qual a criança 

participa em seu contato com o mundo fora de casa; b) o tempo que 

os indivíduos passam na escola é considerável; c) o papel de 

autoridade no gerenciamento dos significados construídos nesse 

contexto e que é desempenhado pelo professor; e d) o crédito social 

que esses significados normalmente têm; 

 

Por todos esses motivos e ainda pelas análises que fizemos por meio das 

falas dos alunos acerca das condutas e posturas da Escola acerca dos referenciais de 

gênero e de sexualidade, é que entendemos o quão importante é o papel desempenhado 

pela escola nesse processo de construção da identidade de gênero dos adolescentes. Em 

outros termos, a rede de interconexões que estão engendradas na função social da escola 

e na prática pedagógica desempenhada nesse espaço, delimitam ou sinalizam 

referenciais de gênero e sexualidade que serão internalizados ou ressignificados pelo 

corpo discente que está em formação escolar. 
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